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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
CONTROLADORIA GERAL DA UNICAMP

ATA DA DÉCIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, reuniu-se na sala de reuniões CGU 2, o Sistema de Controle Interno da Universidade Estadual de Campinas, sob a presidência do COORDENADOR GERAL DA UNIVERSIDADE, PROFESSOR DOUTOR FERNANDO ANTONIO SANTOS COELHO. Compareceram os seguintes membros: ADILTON DORIVAL LEITE, ÁLVARO DE OLIVEIRA D’ANTONA, ANTÔNIO GONÇALVES DE OLIVEIRA FILHO, AUGUSTO CÉSAR DA SILVEIRA, FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO, FERNANDO SARTI, FERNANDY EWERARDY DE SOUZA, FLÁVIO HENRIQUE BAGGIO AGUIAR, THIAGO BALDINI DA SILVA E LINA AMARAL NAKATA. O PRESIDENTE, PROF. FERNANDO COELHO, dá início à reunião, submetendo à apreciação a Ata da 16ª Sessão Ordinária, realizada no dia vinte e sete de março de dois mil e vinte e cinco. Não havendo manifestações, a Ata foi aprovada com 3 (três) abstenções. Em seguida, o PROF. FERNANDO COELHO passa a apreciação da Ordem do Dia, informando que ela é composta por dois grupos de itens de acompanhamentos: a) acompanhamentos ordinários, em que serão apreciados relatórios de acompanhamentos realizados pela Controladoria Geral e b) acompanhamentos extraordinários, em que serão apreciados estudos preliminares para avaliação pelo SCI da necessidade e conveniência da inclusão de acompanhamentos extraordinários ao plano de trabalho de 2025. Após este comentário inicial, o PROF. FERNANDO COELHO passou a palavra ao SR. ELTON PEREIRA, para apresentação dos relatórios dos acompanhamentos ordinários. O SR. ELTON PEREIRA apresentou o Relatório do Programa de Acompanhamento Integrado nº 07/2024 - Ouvidoria. Processo 42-P-8968/2025 (d). Foi destacada a necessidade de integração entre as diferentes ouvidorias da universidade (Ouvidoria Geral, hospitais, CAISM, Hemocentro, etc). Foi recomendada a ampliação do mandato do Ouvidor de 1 (um) para 2 (dois) anos, com a possibilidade de recondução, visando maior independência no exercício das funções. Outras recomendações incluem a qualificação dos relatórios semestrais conforme a Lei Nacional de Defesa do Usuário e a criação de termo de conflito de interesse. A discussão abordou a autonomia universitária frente aos decretos estaduais que podem interferir na administração da Universidade, com consenso sobre a necessidade de regulamentação interna própria. Ao final da discussão, o PROF. FERNANDO COELHO colocou as recomendações em votação, aprovadas por unanimidade. Na sequência o SR. ELTON PEREIRA passou para o Relatório do Programa de Acompanhamento Integrado nº 01/2025 - Recursos Humanos. Processo 42-P-17895/2025 (d). O relatório destacou três grandes temas: contratações na área de saúde, controle de plantões médicos e programação de férias e licença-prêmio. O SR. ELTON informou que a contratação de 185 técnicos de enfermagem para o Hospital das Clínicas, justificada pela necessidade de reduzir o número de horas extras, tem mostrado resultados aquém do esperado. Embora as contratações tenham sido realizadas conforme planejado, a redução nas horas extras foi de apenas 10%, muito abaixo da expectativa. Em parte, este resultado decorre do fato de que foram contratados 185, porém no período ocorreu 76 desligamentos, que ainda não foram repostos, resultando em um acréscimo líquido de 120 servidores. A explicação apresentada pela Administração para a manutenção das horas extras incluem fatores como necessidade de treinamento dos novos servidores e liberação de funcionários antigos para usufruto de direitos como licença-prêmio, que antes não podiam ser concedidos por falta de pessoal para substituição. Esta situação gerou questionamentos sobre a efetividade da medida e a necessidade de acompanhamento mais rigoroso dos resultados. Em relação aos plantões médicos, foram identificados casos de profissionais que ultrapassaram significativamente os limites estabelecidos (112 módulos mensais), com alguns chegando a 270 módulos mensais (540 horas), o que representa jornadas inexequíveis do ponto de vista técnico e legal. O problema se agrava pela sobreposição com o regime de dedicação integral à docência e à pesquisa (RDIDP), criando situações em que profissionais teoricamente já cumpriam 40 horas semanais como docentes e ainda realizavam plantões extensos. Esta situação gera questionamentos externos sobre possível violação do teto constitucional de remuneração e sobre a natureza das atividades desenvolvidas no hospital. A discussão revelou tensão entre a necessidade operacional dos hospitais universitários e os limites legais e éticos para as jornadas de trabalho. Foi mencionado que o Conselho Regional de Medicina estabelece que plantões de até 12 horas são recomendáveis, acima disso não são recomendáveis, e superiores a 24 horas são terminantemente proibidos. A Controladoria propôs que fosse observada a exigência de justificativas documentadas para casos excepcionais e verificação de conformidade com normas da Unicamp. Foi sugerido que a Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) avalie se os altos números de módulos de plantão não comprometem as atividades acadêmicas dos docentes. Em relação à programação de férias e licença-prêmio, o sistema foi implementado para reduzir ações judiciais de servidores que alegaram impedimento para usufruto desses direitos durante a carreira. No entanto, a adesão tem sido baixa: 45% dos servidores não fizeram programação de férias e 40% não programaram licença-prêmio. A discussão identificou que muitos servidores não compreendem adequadamente o sistema, acreditando erroneamente que fazer a programação os obriga a tirar férias nos períodos programados. Foi esclarecido que o sistema permite alterações a qualquer momento, mediante aprovação da chefia, mas essa informação não está chegando claramente aos usuários. Os participantes debateram a necessidade de melhor comunicação sobre o funcionamento do sistema e sugeriram medidas como vincular a concessão de férias à programação prévia. Ao final da discussão, o PROF. FERNANDO COELHO colocou as recomendações em votação, aprovadas por unanimidade. Na sequência o SR. ELTON PEREIRA passou para o Relatório do Programa de Acompanhamento Integrado nº 02/2025 - Plano Plurianual - PPA e Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Processo 42-P-18064/2025 (d). O terceiro relatório, sobre acompanhamento do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), foi apresentado de forma mais concisa. Este foi o primeiro acompanhamento desse tema realizado pela Controladoria, focando inicialmente em verificar se a universidade está cumprindo as exigências de acompanhamento e publicação de informações, sem ainda analisar a qualidade dos dados ou o atendimento às metas. A discussão revelou que a AEPLAN (Assessoria de Economia e Planejamento) é responsável pelo acompanhamento das metas do PPA para as seis instituições de ensino superior estaduais paulistas (Unicamp, USP, Unesp, Univesp, FAMEMA e FAMERP), mas não possui norma que delimitam formalmente suas atribuições. Foi recomendada a elaboração de normativa específica e o fortalecimento do quadro de pessoal da AEPLAN. O acompanhamento constatou que algumas informações exigidas pela LDO foram publicadas apenas parcialmente, faltando especificamente dados sobre quantidade de horas médias semanais por docente. A AEPLAN justificou trabalhar com quantitativo de funcionários abaixo do mínimo necessário. Ao final da discussão, o PROF. FERNANDO COELHO colocou as recomendações em votação, aprovadas por unanimidade. Encerrados os acompanhamentos ordinários, o PROF. FERNANDO COELHO pediu ao SR. ELTON que apresentasse os acompanhamentos extraordinários. Foram propostos quatro acompanhamentos extraordinários para contratos de grande porte: manutenção predial, almoxarifado, áreas verdes de Limeira e Piracicaba e áreas verdes de Campinas e Paulínia. Foi esclarecido que os acompanhamentos seriam direcionados aos órgãos responsáveis pela execução dos contratos. Ao final da discussão, o PROF. FERNANDO COELHO colocou as recomendações em votação, aprovadas por unanimidade. Encerrada a Ordem do Dia, o PROF. FERNANDO COELHO passou aos informes do Expediente. Foi apresentada a Plataforma de Monitoramento de apontamentos. Foi destacado que esta plataforma constitui uma ferramenta importante para a gestão e acompanhamento das recomendações e apontamentos externos e internos, permitindo ao sistema de controle interno ter condições adequadas para planejar ações e administrar os atendimentos que forem necessários e as respostas apresentadas. A plataforma organiza as recomendações por ordem de prioridade, considerando sua origem - seja do Tribunal de Contas, relatórios de fiscalização ou outras fontes. Decisões de julgamento do Tribunal de Contas recebem automaticamente prioridade alta, enquanto relatórios de fiscalização ordinária recebem prioridade mais baixa. O sistema permite que três perfis específicos alterem as prioridades: o Gabinete do Reitor, o Presidente do Sistema de Controle Interno e o Controlador. O sistema inclui uma medida de complexidade baseada no número de órgãos envolvidos na solução de cada apontamento, sendo que quanto mais órgãos envolvidos, maior a complexidade. Cada recomendação é vinculada ao órgão responsável, que deve preencher o campo de ação proposto. A plataforma permite o acompanhamento da situação atual e estabelece prazos indicativos para o monitoramento. Todos os membros do sistema de controle interno têm acesso à plataforma, com perfis específicos por órgão. Cada órgão pode consultar as recomendações relacionadas à sua área, propor ações e acompanhar o andamento. É possível indicar outros servidores para ter acesso ao sistema, facilitando o monitoramento e a alimentação das informações. A plataforma foi criada em 2023 e vem sendo utilizada desde então. No final do ano passado, foram identificadas melhorias necessárias, que foram agrupadas e discutidas com a equipe de desenvolvimento do sistema do EDAT. Essas atualizações estão em produção e devem ser disponibilizadas em breve. Além do PMA, foi tratado o Programa de Integridade da Unicamp. O Programa de Integridade da Unicamp foi desenvolvido como resposta às demandas externas do Estado, particularmente relacionadas às pressões para adequação aos padrões estabelecidos pela Controladoria Geral do Estado. A universidade optou por uma solução híbrida que atende às exigências estaduais através da produção de uma matriz de riscos de integridade e de um plano de ações para riscos mais genéricos relacionados à Administração Pública em geral, enquanto simultaneamente desenvolve um programa específico que atenda às necessidades e características próprias da instituição, com aspectos diretamente relacionados à Integridade Acadêmica. Durante o processo de elaboração, foram realizadas conversas individuais com diversos órgãos e instâncias da universidade que já atuam em questões relacionadas à integridade, incluindo ouvidorias e outros órgãos. A principal conclusão dessas consultas foi a identificação da ausência de processos transversais claramente definidos e bem documentados entre essas diferentes instâncias. Esta lacuna resulta em situações onde o mesmo tipo de evento pode ter tratamentos completamente diferentes dependendo do ponto de entrada no sistema. A partir dessa constatação, surgiu a necessidade de criar o que está sendo denominado "Fórum de Integridade". Este fórum não se configura como o sistema que o Estado propõe, mas sim como um espaço de diálogo entre os diversos atores que já lidam com questões de integridade na universidade. O objetivo é estabelecer processos padronizados, onde independentemente do ponto de entrada de uma demanda, ela seguirá sempre as mesmas regras e será encaminhada adequadamente. Um exemplo específico mencionado foi o tratamento de casos de assédio, que atualmente podem ser recebidos e acolhidos por múltiplos órgãos e comissões, mas nem sempre são efetivamente tratados devido à falta de coordenação entre as instâncias. O fórum proposto busca resolver essa fragmentação, garantindo que todas as demandas recebam tratamento adequado e consistente. O programa de integridade da Unicamp reconhece que os fatores de risco na universidade vão além das questões administrativas tradicionais, abrangendo também aspectos relacionados à integridade acadêmica e às relações interpessoais. Nesse contexto, questões como violação da integridade acadêmica são consideradas tão importantes quanto irregularidades administrativas convencionais. A implementação do programa busca equilibrar o atendimento às demandas externas com a preservação da autonomia universitária, desenvolvendo soluções que sejam adequadas à cultura e às necessidades específicas da instituição, enquanto mantém o diálogo necessário com os órgãos de controle estadual. Foi destacada a necessidade de incluir a Diretoria Executiva de Direitos Humanos no SCI, considerando que vários itens do programa de integridade da universidade envolvem questões como assédio e discriminação, áreas de competência dessa diretoria. Não havendo outras manifestações e nem outros assuntos, o PROF. FERNANDO COELHO encerra a reunião. Para constar, eu, FLÁVIO BATISTA FERREIRA, Assistente Técnico, lavrei a presente Ata para ser submetida à aprovação do Sistema de Controle Interno. Campinas, 22 de maio de 2025.
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